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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 

(Processo Administrativo n°053/2024) 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul, por meio da Seção de 

Licitações, sediada a Rua Coronel Paulo Fares, 329 – Centro – Ribeirão do Sul/ SP, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL e do modo de disputa ABERTO/ FECHADO nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa Especializada 

para Execução de Recapeamento Asfáltico em Vias Urbanas do Município conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado 

Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

 

 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 



 

 

 

 

 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 



 

 

 

 

 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 



 

 

 

 

 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 

dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 



 

 

 

 

 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 



 

 

 

 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca (quando for o caso); 

4.1.3. Fabricante (quando for o caso);  

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 



 

 

 

 

 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 

4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 



 

 

 

 

 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 

ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 



 

 

 

 

 

5.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

5.14. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.14.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.14.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 



 

 

 

 

 

5.14.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.14.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.14.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.14.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.14.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 

se localize; 

5.14.2.2. empresas brasileiras; 

5.14.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.14.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.15.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 



 

 

 

 

 

5.15.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório 

5.15.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.15.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.16. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 



 

 

 

 

 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento 

de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o item  3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 



 

 

 

 

 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 

como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 



 

 

 

 

 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação 

dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato.   

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 



 

 

 

 

 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.1.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.1.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

7.1.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.1.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

7.1.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.1.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 



 

 

 

 

 

7.1.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

7.1.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.1.2.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 

Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

7.1.2.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

7.1.2.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.1.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.1.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.1.3.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

7.1.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.1.3.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  



 

 

 

 

 

7.1.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

7.1.3.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.1.3.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.1.4. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios  

7.1.5. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

em prazo não superior a 90 dias da data designada para a apresentação do documento 

7.1.6. para comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices 

mínimos aceitáveis, pela aplicação da seguinte formula3: 

 
LIQUIDEZ GERAL:  AC + ARLP = índice mínimo: 1,50 

PC + PNC 
 
 
GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS:  PL = índice mínimo: 1,00 

PC + PNC 
 
 
GRAU ENDIVIDAMENTO:  PC + PNC = índice máximo: 0,45 

AT 
 

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a 
Longo Prazo; AP = Ativo Imobilizado; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; 
PNC = Passivo Não Circulante; PL = Patrimônio Líquido. 

7.1.7. É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 

7.1.8. Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a 

autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição 

ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço 

à Receita Federal do Brasil 

7.1.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 



 

 

 

 

 

7.1.10. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 

pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto 

licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

7.1.11. A substituição referida no item 6.3.4. somente terá eficácia em relação aos 

documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam 

atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo 

7.1.12. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo 

de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, 

como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação 

Qualificação Técnica 

7.1.13. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será 

restrita a: 

7.1.13.1. apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 

profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 

serviço de características semelhantes, para fins de contratação 

7.1.13.2. certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto da presente 

licitação limitadas as parcelas de maior relevância abaixo: 

ITEM 1.2.1 – Imprimação betuminosa ligante  

Total a executar – 6.821,49 m² 

ITEM 1.2.4 – EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019  

Total a executar – 204,65 m³ 

ITEM 1.3.3 – PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA RETRORREFLETIVA 
A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO, E = 30 CM, APLICAÇÃO 
MANUAL. AF_05/2021  

Total a executar – 880,00 m² 

7.1.13.3. indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados 

e disponíveis para a realização do objeto da presente licitação, bem como da qualificação 

de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

7.1.13.4. registro ou inscrição na entidade profissional competente 

7.1.13.5. Atestado fornecido pelo Departamento Técnico da Prefeitura Municipal/Setor 

de Engenharia Civil, de que o representante legal da empresa ou responsável técnico, 

visitou o local das obras devidamente acompanhado por servidor do Município de 

RIBEIRÃO DO SUL. 

7.1.13.5.1. O atestado poderá ser substituído por declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 



 

 

 

 

 

OBS: Os interessados através de seu representante legal ou responsável técnico deverão 
agendar previamente à licitação, no máximo 48 horas antes da sessão pública de abertura dos 
envelopes, a vistoria ao local das obras, a ser efetuada com o acompanhamento de Engenheiro 
Civil da Prefeitura de RIBEIRÃO DO SUL, o qual emitirá o atestado de visita. O agendamento 
deverá ser efetuado no setor de engenharia civil até 24 horas antes da visita. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 

da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 



 

 

 

 

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no sítio eletrônico www.ribeiraodosul.sp.gov.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

http://www.ribeiraodosul.sp.gov.br/


 

 

 

 

 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 



 

 

 

 

 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 

9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 



 

 

 

 

 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.         ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
 

10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 

superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 



 

 

 

 

 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação 

 

11. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

11.1.O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou 

para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 10 úteis 

dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

11.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o 

termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente 

no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 

contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

11.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos 

compromissos assumidos. 

11.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 

15.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 

o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 



 

 

 

 

 

11.7. A regra prevista no item 11.6 se aplicará aos licitantes remanescentes 

convocados na forma da alínea “a” do item 11.5. 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo e-mail: licitacao@ribeiraodosul.sp.gov.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

13. DAS GARANTIAS 

13.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 

à diferença entre este último e o valor da proposta. 

13.2. Sem prejuízo da garantia adicional prevista no item 16.1 do presente 

instrumento, será exigida do vencedor da licitação garantia contratual de 5% 

(cinco por cento) do valor inicial do contrato, cabendo ao contratado optar por uma 

das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 



 

 

 

 

 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

13.3. O contratado terá o prazo de 1 (um) mês, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração, mediante justificativa, contado da data de homologação 

da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia, 

quando optar pela modalidade seguro garantia. 

13.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou retribuída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 

Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente 

14. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

14.1. A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas 

técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho 

14.2. A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o projeto 

básico e nos Anexos, inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao 

cronograma de execução, e os termos da sua proposta 

14.3. A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às 

contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na 

prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os 

comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários 

15. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 

meses, a contar da publicação do seu extrato no Diário Oficial do órgão licitante, 

podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério da Administração, nos termos 

da legislação. 

15.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado no prazo de 3 meses, a 

contar da ordem de início emitida pela Administração, podendo ser prorrogado 

uma vez, justificadamente, a critério da Administração, por igual período. 

15.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 

Administração verificará a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro 

nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

 



 

 

 

 

 

16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 30 dias úteis, a 

contar do recebimento da fatura acompanhada da planilha de medição19, 

aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário 

Municipal de Gestão. 

16.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente 

pelo índice do IPCA-E do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a 

Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

16.3. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da 

legislação que regula a matéria. 

16.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo e o número da PREGÃO, a fim 

de acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento, devendo constar nela destacado o IR retido na 

Fonte, nos termos da IN 1.234/2012 e do Decreto Municipal nº 019/2022 e com o 

aceite do setor competente deste município. 

16.5. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 

Ficha 612 02.00.00 Poder Executivo 02.08.00 Obras e Serviços 
15.451.0009.1.039 Recapeamento Asfáltico em Vias Públicas  4.4.90.51.00 
Obras e Instalações.  

Ficha 613 02.00.00 Poder Executivo 02.08.00 Obras e Serviços 
15.451.0009.1.039 Recapeamento Asfáltico em Vias Públicas  4.4.90.51.00 
Obras e Instalações.  

17. DO REAJUESTE 

17.1. Os valores objeto da contratação decorrente do processo licitatório serão 

reajustados com base no índice IPCA, a contar da data do orçamento estimado. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. O objeto licitado será recebido: 

18.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. 

18.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designado pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais. 



 

 

 

 

 

18.2. O objeto licitado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

18.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança da obra, nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato. 

18.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do 

objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do 

contrato. 

18.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o 

consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de 

projeto. 

18.6. o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 

prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 

segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 

pavimentação asfáltica ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 

reconstrução ou pela substituição necessária. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  



 

 

 

 

 

19.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.ribeiraodosul.sp.gov.br  

19.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.11.1. ANEXO I – Memorial Descritivo 

19.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

19.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta 

19.11.4. ANEXO IV – Termo de Adesão – BLL 

19.11.5. ANEXO V - Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da 

BLL – Bolsa de Licitações do Brasil - Indicação de Usuário do Sistema 

19.11.6. ANEXO VI – Custo pela Utilização do Sistema 

19.11.7. ANEXO VII – Modelos de Declarações 

19.11.8. ANEXO VIII – Planilha Orçamentária 

19.11.9. ANEXO IX – Cronograma Físico Financeiro 

19.11.10. ANEXO X – Projeto Básico 



 

 

 

 

 

19.11.11. ANEXO XI – Mapa de Localização 

Ribeirão do Sul, 12 de junho de 2024. 

 

 

Salma Aparecida Meroto Beffa 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO I  

Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens 
que compõem o objeto descrito no site da BLL e as especificações 
constantes deste Memorial, prevalecerão as últimas. 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

OBRA: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO CBUQ EM VIAS PÚBLICAS NO 

PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO SUL   

CONTRATO DE REPASSE: 952830/2023   

LOCAL: RUA SILVÉRIO PINTO, RUA CORONEL PAULO FARES. RUA 

ANGELO AVANZI, RUA LUZARDO GARCIA PAES, RUA SEBASTIÃO BUENO, 

RUA JOÃO BEFFA, RUA JOÃO MARTINS DE OLIVEIRA, RUA ANTONIO LUIZ 

VIANA, RUA 26 DE ABRIL, RUA 21 DE MARÇO, RUA NICOLA MARTINS 

ROMEIRA, RUA AUGUSTO CORREA GOMES, RUA ERNESTO TOPPAN e 

RUA JOSÉ ADARINO SINÍCIO. 

CIDADE: RIBEIRÃO DO SUL - SP 

 

1. RECAPE 

1.1 Limpeza 

Limpeza e remoção de material inadequado: Todo material inadequado 

deverá ser removido depositado em local a ser designado pela Prefeitura 

(máximo 2 Km). Toda a superfície a ser recapeada deverá ser limpa, e varrida 

e lavada com jato d`água para a eliminação de eventuais acúmulos de 

materiais finos (poeira). 

1.2. Imprimadura Betuminosa Ligante. 

A imprimação ligante betuminosa consistirá na aplicação do material 

betuminoso sobre a superfície, para assegurar sua perfeita ligação com o 

revestimento. A varredura e limpeza da superfície a ser imprimada deverão 

ser feita com vassourões manuais ou vassoura mecânica, de modo que 

remova completamente a terra, poeira ou outros materiais estranhos. O 



 

 

 

 

 

material deverá ser aplicado pôr um distribuidor de pressão, nos limites de 

0,50 a 1,50 l/m² conforme determinação da fiscalização. Deverá ser feita a 

aplicação do material betuminoso com distribuidor manual nos lugares 

onde, a critério da fiscalização houver deficiência do material. Depois de 

aplicada a imprimação, deverá permanecer em repouso até sua secagem e 

endurecimento suficientes para receber o revestimento. A superfície deverá 

ser conservada em perfeitas condições até que seja colocado o revestimento. 

1.3. Camada de Rolamento com Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente. 

A camada de rolamento com concreto asfáltico pré-misturado a quente 

será constituída de agregado betuminoso e material de brita, pedrisco, pó de 

pedra e eventualmente areia ou filler, executada em vibro acabadora na 

espessura de 3,00 cm. A superfície da base, devidamente imprimada, deverá 

estar seca e limpa de todo material solto. Não será executado trabalho em 

tempo úmido, não será tolerada segregação ou queda elevada de 

temperatura no transporte e aplicação da mistura. Para satisfazer tal 

exigência, a usina de asfalto deverá estar localizada em uma distância 

compatível, devendo sua localização ser indicada na relação de 

equipamentos a ser apresentada. A mistura betuminosa deverá ser 

espalhada de forma que permita posteriormente a obtenção de uma camada 

de acordo com o projeto sem novas adições. A temperatura da mistura, pôr 

ocasião das operações de esparrame, não poderá ser inferior a 110º C. Logo 

após o esparrame assim que a mistura suporte o peso do rolo, deverá ser 

iniciada a compressão através de rolo compressor. A compressão deverá 

começar dos lados e prosseguir longitudinalmente para o centro, de modo 

que este cubra, uniformemente em cada passada, pelo menos a metade da 

largura do seu rastro de passagem anterior. Nas curvas as rolagens, 

prosseguirão do lado mais baixo para o lado mais alto, paralelamente ao eixo 

do trecho, nas mesmas condições de recobrimento de rastro. Para impedir 

adesão do aglutinante tipo betuminoso a cada rolo, estes deverão ser 



 

 

 

 

 

molhados, não sendo permitido excesso de água. Os compressores não 

poderão fazer manobras sobre as camadas que estejam sofrendo rolagens. A 

camada deve apresentar-se uniforme, isenta de ondulação e saliências ou 

rebaixos. Nenhum trânsito será permitido na camada de rolamento 

enquanto a temperatura da mistura for superior a temperatura ambiente. 

2. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL 

Nos locais indicados no projeto, atendendo as dimensões constantes 

do mesmo, deverá ser executada a sinalização horizontal, utilizando-se tinta 

retrorrefletiva a base de resina acrílica com microesferas de vidro e 

instalação de placas de pare e identificação de ruas em chapa de aço fixadas 

em tubo metálico chumbado. 

 

3. CONTROLE TECNOLOGICO 

Será medida a espessura por ocasião da extração dos corpos de prova 

na pista, ou pelo nivelamento, do eixo e dos bordos, antes e depois do 

espalhamento e compressão da mistura. Admitir-se-á variação de +10%, da 

espessura de projeto, para pontos isolados, e até 5% de redução de 

espessura, em medidas sucessivas. 

 

A empresa que executar os serviços terá que apresentar a esta 

Prefeitura pelo menos três ensaios de cada item conforme 

descrito: 

1.0   Espessura da capa asfáltica 

2.0   Teor de betume da capa asfáltica 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO II  

Processo Administrativo nº. 053/2024. 
Modalidade Pregão Eletrônico nº. 019/2024. 
O Contrato nº.0X/2024 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Execução de Recapeamento 
Asfáltico em Vias Urbanas do Município. 

 

O CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO SUL E A 
EMPRESA _____________________. 

 

O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO SUL, Estado de São Paulo, com sede a Rua Coronel 
Paulo Fares, nº. 329, nesta cidade de Ribeirão do Sul – SP, inscrito no CNPJ 
46.211.702/0001-15, representado por sua Prefeita Municipal, senhora SALMA 
APARECIDA MEROTO BEFFA, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e a 
empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob nº. 
______________________, com sede na _____________________________ nº. _____, 
_______-_______, representada na forma de seu contrato social pelo Sr(a.) 
_____________, RG nº.__________ e CPF nº._______________, na qualidade de 
vencedora do Pregão Eletrônico nº. 019/2024, doravante denominada DETENTORA 
resolvem firmar o presente Contrato Administrativo, nos termos da Lei nº. 14.133/2021 e 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como o Edital do Pregão nos 
autos do processo em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de Empresa Especializada para Execução de Recapeamento Asfáltico em 
Várias Vias do Município de Ribeirão do Sul de Acordo com os Convênios de nº. 
103259/2023 e 103261/2023 

1.2. Consideram-se partes integrantes deste contrato os seguintes documentos: 

1.2.1. Edital de Licitação PREGÃO ELETRÕNICO nº. 019/2024 e seus anexos; 

1.2.2. Proposta de Preços, cronograma físico financeiro e planilha orçamentária apresentada 
pela CONTRATADA; 

1.3. O objeto do presente contrato poderá sofrer supressões ou acréscimos, mantidas as 
condições comerciais pactuadas, mediante termo de aditamento, com base no artigo nº. 125 
da Lei Federal nº. 14.133/2021 e alterações. 

1.4. A execução dos serviços será pelo Regime de Execução Indireta por Empreitada por 
Preço Global. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 



 

 

 

 

 

2.1. O prazo de vigência do contrato de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 
deste. 

2.2. O PRAZO MÁXIMO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS É DE 04 (QUATRO) MESES, 
CONTADOS A PARTIR DA DATA DO RECEBIMENTO DA ORDEM DE SERVIÇO. 

2.2.1. A ordem de Serviço será emitida pela contratada, em até 90 (noventa) dias contados 
da assinatura do contrato. 

2.2.2. Após o recebimento da Ordem de Serviço, a contratada deverá iniciar a execução dos 
serviços no prazo máximo de 15 (quinze) dias, podendo ser este prorrogado a critério da 
administração, desde que requerido pela contratada e devidamente justificado. 

2.2.3. Na Ordem de Serviço inicial, será indicado pela CONTRATANTE o responsável pelo 
acompanhamento/fiscalização dos serviços, o qual manterá todos os contatos com a 
CONTARTADA e determinará as providências necessárias para a sua perfeita execução. 

2.3. O prazo de conclusão dos serviços poderá ser prorrogado, por livre estipulação das 
partes contratantes, caso ocorra qualquer motivo de força maior, devidamente comprovado 
e justificado, mediante termo aditivo.  

2.4. O Termo de Aceite Definitivo será emitido em até 15 (quinze) dias após a entrega dos 
serviços, desde que os mesmos estejam de acordo com o contratado. 

2.5. O Termo de Aceite Definitivo será emitido em até 90 (noventa) dias após a emissão do 
Aceite Provisório, desde que todas as condições contratuais e técnicas na execução dos 
serviços tenham sido atendidas, salvaguardando-se as responsabilidades legais vigentes. 

2.6. Se os serviços apresentarem defeitos, vícios de execução ou elaboração, será lavrado 
laudo de vistoria que relacionará as falhas encontradas, dando-se ciência oficial do mesmo 
à Contratada, para que proceda às correções no prazo de 15 (quinze) dias ou outro maior 
que a administração lhe impuser. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

- DA CONTRATANTE 

3.1. Cumprir, pro si e ou por seus prepostos, todas as cláusulas e condições previstas neste 
contrato, fornecendo todas as informações necessárias para a execução e entrega do 
serviço por parte da CONTRATADA. 

3.2. Assegurar à CONTRATADA o recebimento do crédito decorrente do adimplemento de 
suas obrigações. 

3.3. Expedir a Ordem de Serviço. 

 - DA CONTRATADA 

3.4. A CONTRATADA deverá cumprir o cronograma da execução dos serviços de acordo 
com as determinações da Prefeitura, devendo os mesmos serem concluídos no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da emissão da Ordem de Serviço. Para que este 
prazo seja cumprido, a empresa contratada deverá disponibilizar o número de funcionários 
suficientes na obra, inclusive com turnos, mantendo o andamento dos serviços 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, se necessário. 



 

 

 

 

 

3.5. Para a execução das obras/serviços deverão ser observadas as disposições contidas 
na planilha orçamentária, no memorial descritivo e no projeto básico, bem como as 
disposições da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais normas 
aplicáveis à espécie. 

3.6. Serão de responsabilidade da empresa CONTRATADA todas as despesas com mão de 
obra, ferramentas, equipamentos, materiais e tudo o mais que necessário for para a 
completa e satisfatória execução dos serviços objetivados. 

3.7. A CONTRATADA não poderá subcontratar a totalidade das obras/serviços objetivados 
neste contrato, sob pena de rescisão do respectivo instrumento contratual, além da 
aplicação das penalidades previstas neste contrato. 

3.7.1. A CONTRATADA poderá, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e 
legais, subcontratar partes específicas da obra, desde que previamente autorizadas pela 
Prefeitura, e desde que não alterem as cláusulas pactuadas. 

3.7.2. No caso de subcontratação, a assinatura do contrato caberá somente à 
CONTRATADA, permanecendo esta com a responsabilidade direta e integral pela qualidade 
e execução dos serviços contratados, efetuando a coordenação e gerenciamento 
centralizado dos serviços. 

3.7.3. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre a 
Prefeitura e a CONTRATADA, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma 
espécie entre a Prefeitura e a(s) subcontratada(s), inclusive no que pertine a questões 
trabalhistas, tributárias, faturamentos, pagamento e quaisquer outras situações. 

3.8. A CONTRATADA responderá civil e criminalmente pela qualidade e execução dos 
serviços que executar por si ou por seus propostos, sendo ainda de sua responsabilidade: 

1. Contratação de pessoal e de profissionais técnicos, bem como pelos encargos 
trabalhistas, tributários e previdenciários e demais despesas decorrentes da 
prestação dos serviços; 

2. Apresentar, juntamente com cada medição, como condição para liberação da 
mesma, e sempre que solicitado pela Prefeitura, todos os documentos referentes à 
comprovação de registro dos seus empregados e comprovação de recolhimento de 
encargos trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros solicitados; 

3. Executar os serviços com a técnica adequada, de acordo com as especificações 
constantes do memorial descritivo atendendo as necessidades e determinações da 
PREFEITURA e utilizando pessoal próprio devidamente habilitado; 

4. Responsabilizar-se por qualquer erro ou serviço executado em desacordo com o 
projetado, com as normas técnicas, com a boa prática, com a boa técnica e 
qualidade, correndo por sua conta a demolição e reconstrução dos mesmos e, 
consequentemente, será responsável pelo pagamento dos danos e prejuízos que por 
si ou por seus prepostos vier a causar à Prefeitura Municipal e/ou a terceiros; 

5. Manter sempre contato com o responsável técnico da Prefeitura, para eliminar 
quaisquer dúvidas ou alterações no transcurso da execução das obras/serviços; 

6. Na ocorrência de irregularidades de qualquer natureza deverá comunicar por 
escrito e através do “Diário de Ocorrências”, tão logo o fato seja percebido para que 
a fiscalização possa tomar as providências devidas; 



 

 

 

 

 

7. Deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

8. Deverá apresentar, sempre que solicitado, o cronograma físico das obras/serviços 
executados e em execução atualizado, bem como apresentar o “Diário de 
Ocorrências” quando solicitado, nele devendo ser anotados: as condições 
meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; as falhas nas 
obras/serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência; as consultas à fiscalização; 
a data de conclusão de cada etapa caracterizada, de acordo com a ordem de serviço 
expedida ou cronograma aprovado pela Prefeitura; os acidentes ocorridos no 
decurso dos trabalhos; as respostas às interpelações da fiscalização; a eventual 
escassez de material que resulte em dificuldades para a execução das 
obras/serviços; outros fatos que a juízo da contratada, devam ser objeto de registro. 

9. Responsabilizar-se com as despesas de alimentação, transporte e hospedagem 
de seus funcionários; 

10. Responsabilizar-se com as despesas de veículos, motoristas, combustíveis e 
quaisquer outras decorrentes da prestação dos serviços; 

11. Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo município 
exclusivamente para a realização dos serviços objeto deste contrato, guardando 
sigilo quanto às informações a que tiver acesso no exercício do trabalho; 

12. Fornecer uniformes e EPIs para seus funcionários, obrigando e fiscalizando o seu 
uso (Deverão ser fornecidos todos os Equipamentos de Proteção Individual 
necessários e adequados ao desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas da 
obra, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria nº. 3214 do Ministério do 
Trabalho, bem como demais dispositivos de segurança necessários); 

13. Fornecer e instalar em todas as etapas da obra os Equipamentos de Proteção 
Coletiva que se fizerem necessários, de acordo com o previsto na legislação, bem 
como todos os demais dispositivos de segurança necessários; 

14. Manter todas as condições relacionadas à higiene e saúde de seu pessoal, 
atendendo todas as normas relacionadas à segurança e medicina do trabalho; 

15. Substituir qualquer empregado ou preposto cuja permanência no local das obras 
seja considerada inconveniente pela Prefeitura; 

16. Apresentar, sempre que solicitado pela Prefeitura, ensaios de materiais, 
equipamentos e serviços executados, emitidos por laboratório credenciado pelo 
INMETRO, bem como acompanhamento tecnológico da obra, arcando com os 
respectivos custos. Os materiais a serem ensaiados deverão ser retirados no 
canteiro de obras pelo laboratório, não sendo aceitos ensaios realizados por ou a 
mando do fabricante dos materiais; 

17. Atender todas as normas ambientais aplicáveis; 

18. Deverá, de acordo com a legislação em vigor, inscrever a obra junto ao INSS e 
apresentar a CND e a baixa da matrícula da obra quando da conclusão da mesma; 

19. Executar os serviços de forma que quando possível não interfira ou prejudique 
outras atividades, acessos, vias ou bens públicos ou particulares, tomando todas as 
medidas de segurança necessárias, inclusive com a sinalização da área; 



 

 

 

 

 

20. Arcar com as despesas relativas à segurança, proteção e vigilância das obras 
provisórias e definitivas, inclusive dos materiais, equipamentos, etc, até a entrega 
das casas aos mutuários; 

21. Providenciar todos os alvarás, outorgas e licenças, inclusive ambientais, que se 
fizerem necessárias para a execução da obra; 

22. Providenciar a implantação do canteiro de obras contendo escritório, 
almoxarifado, sanitários e demais dependências exigidas pela legislação trabalhista, 
atendendo todas as normas aplicáveis. Tal exigência deverá ser atendida 
independente de constar em planilha, devendo também a empresa contratada 
apresentar previamente o croqui do canteiro para aprovação junto à Prefeitura; 

23. Arcar com o pagamento de todas as taxas junto às entidades prestadoras e 
fornecedoras de serviços referentes ao consumo de água, esgoto, energia elétrica, 
gás, telefone e outras pertinentes e necessárias à realização das obras e serviços; 

24. Ao término da obra, caso seja solicitado pela fiscalização da Prefeitura, a 
contratada ficará obrigada a remover as instalações provisórias construídas pela 
mesma; 

25. Providenciar confecção e fixação de placa indicativa da obra, de acordo com o 
layout a ser fornecido pela Prefeitura, sendo que a mesma não poderá ser retirada 
sem a autorização expressa da Prefeitura, mesmo que a obra tenha sido encerrada e 
devendo a empresa contratada mantê-la em perfeitas condições durante todo o 
período da obra; 

26. Manter profissional técnico responsável pela execução da obra, nos termos da 
Lei Federal nº. 14.133/2021. O referido profissional deverá visitar a obra no mínimo 
uma vez por semana e manter contato com a fiscalização da Prefeitura em todas as 
visitas; 

27. Apresentar A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou R.R.T. (Registro 
de Responsabilidade Técnica) da execução da obra; 

28. Apresentar A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou R.R.T. (Registro 
de Responsabilidade Técnica) específica referente à fabricação e fornecimento da 
laje e demais pré-moldados quando existir; 

29. Apresentar A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou R.R.T. (Registro 
de Responsabilidade Técnica) específica referente à fabricação e fornecimento e 
montagem da estrutura metálica da cobertura, quando existir; 

30. Apresentar A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou R.R.T. (Registro 
de Responsabilidade Técnica) referente à segurança do trabalho; 

31. Apresentar dimensionamento do SESMT (serviço Especializado em Engenharia 
de Segurança e em Medicina do Trabalho); 

32. Apresentar o PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção elaborado para as obras e serviços; 

33. Responsabilizar-se pela obtenção do “habite-se”, quando necessário. 

3.9. A CONTRATADA se obriga a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias no objeto deste contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 



 

 

 

 

 

inicial deste contrato, nas mesmas condições contratuais, conforme dispõe o artigo 125, da 
Lei Federal nº. 14.133/2021 

3.10. O recebimento das obras/serviços objetivadas, não isentará a contratada das 
responsabilidades previstas no código civil brasileiro. 

3.11. A empresa contratada garantirá a obra pelo prazo legal, a iniciar após o recebimento 
do Termo Definitivo. 

3.12. Nenhum vínculo decorrerá entre empregados da contratada e a Prefeitura. 

3.13. A CONTRATADA é responsável pela indenização de quaisquer danos causados a 
seus empregados, aos cidadãos, ao Município e a terceiros a eles vinculados, decorrentes 
de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por 
seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao Município o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das 
demais sanções cabíveis. 

3.14. Não será permitido em nenhuma hipótese a presença de funcionários sem registro no 
canteiro de obras. 

3.15. Os materiais a serem empregados na obra deverão atender todas as normas e 
padrões de qualidade exigidos pela Prefeitura Municipal e, caso algum material não possua 
a qualificação necessária, o mesmo deverá ser submetido a testes e/ou ensaios técnicos 
que comprovem sua qualidade, correndo esses custos por conta da empresa contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO E MEDIÇÕES 

 

4.1. O valor total do presente contrato é de R$_____________(_______________). 

4.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará os documentos de cobrança 
para a Contratante, na pessoa do Gestor do Contrato. 

4.3. O pagamento será efetuado em parcela única pela Tesouraria do CONTRATANTE, com 
base nos serviços efetivamente executados e medidos, respeitados os limites estabelecidos 
no Cronograma Físico-Financeiro – constante do Anexo I do Edital, mediante a 
comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes aos serviços prestados 
(quando aplicável, INSS, FGTS e ISSQN), observando-se no que couber, o previsto na 
Ordem de Serviço do CONTRATANTE; 

4.3.1. Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária, em 
nome da CONTRATADA no Banco _______________________, em 15 (quinze) dias após 
a emissão do(s) Atestado de Realização dos Serviços ou do Termo de Recebimento 
Provisório, conforme o caso, desde que tenha sido certificado pelo Engenheiro responsável, 
e tenham sido constatado os recebimentos dos encargos e tributos referidos na Cláusula 
4.3.  

4.4. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 
encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE. 

4.5. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento 
ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 



 

 

 

 

 

4.6. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou 
outros necessários à contratação contenham incorreções. 

4.7. Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal, será interrompida a 
contagem do prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a 
regularização da documentação fiscal. 

4.8. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, será imediatamente 
solicitada à CONTRATADA carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente 
regularização, que deverá ser encaminhada para a contratante no prazo de 2 (dois) dias. 

4.9. Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 
para pagamento será recontado a partir da data da sua apresentação. 

4.10. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor 
das retenções dos tributos cabíveis. 

4.11. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, deverá 
apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou 
se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do 
processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial. 

4.12. No caso de a CONTRATADA estar em situação extrajudicial, junto com os demais 
comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as 
obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

4.13. A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas acima assegura ao 
CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes. 

4.14. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das 
obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá 
correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros 
moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em 
relação ao atraso verificado. 

4.15. Não será considerado atraso no pagamento, as retenções efetuadas em virtude da 
aplicação de sanções, ou decorrentes de atrasos no repasse de recursos destinados ao 
custeio da obra em que trata este contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA 

 

5.1. A CONTRATADA deverá garantir pela qualidade da prestação dos serviços, 
decorrentes deste contrato na forma da legislação vigente aplicada a natureza desta 
prestação de serviços, sendo responsabilizada por qualquer prejuízo gerado a Contratante 
ou a terceiro. 

5.2. A CONTRATADA deverá efetuar garantia correspondente à 5% (cinco por cento) do 
valor do contrato, correspondente a R$ ..........................(..............................) mediante uma 
das formas previstas abaixo: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; sendo que as garantias sob a forma 
de Título da Dívida Pública serão aceitas, desde que tenham sido emitidas sob forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado 



 

 

 

 

 

pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos (Artigo 126, da Lei 
14.133/2021). 

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária. 

5.3. O valor da caução e o seu prazo de validade deverão estar permanentemente 
atualizados até a expedição do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços. 

5.4. A caução de garantia de execução do Contrato será restituída mediante requerimento 
da proponente vencedora, após a expedição do Termo de Recebimento Definitivo dos 
Serviços, observado que em caso de rescisão do Contrato ou de interrupção dos serviços, 
não será devolvido o valor da CAUÇÃO DO CONTRATO, a menos que a rescisão ou 
paralisação decorra por culpa da Administração, nos termos da legislação vigente. 

5.5. Na hipótese de a caução de garantia ser prestada mediante Carta Fiança Bancária, esta 
deverá conter a expressa renúncia aos benefícios referidos nos artigos 366, 827, 835, 837 e 
838 da Lei 10.406/2002 – CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO. 

5.6. Ocorrendo aumento no valor contratual por acréscimo dos Serviços, respeitado os 
limites previstos na Lei 14.133/2021, a proponente vencedora deverá proceder ao reforço da 
caução inicial no mesmo percentual estabelecido no item 5.2.  

5.7. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitida pela Administração, deverá a 
Contratada reapresentar quaisquer das modalidades de garantia prevista neste Edital e por 
essa escolhida, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a Administração os 
créditos da proponente vencedora, enquanto não efetivada tal garantia, o valor a ela 
correspondente. 

5.8. A garantia de execução do contrato deverá ser apresentada pela Contratada em até 15 
(quinze) dias da assinatura deste instrumento, sob pena do não recebimento do valor dos 
serviços realizados e ter o contrato rescindido.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

 

6.1. A licitante vencedora convocada para prestação dos serviços objeto desta licitação 
estará sujeita à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta de preços 
apresentada, pela recusa em assinar o contrato no prazo estabelecido, ficando impedido de 
licitar com a Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul, enquanto não saldar o débito. 

6.2. A licitante Contratada, independente de advertência e/ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, estará sujeita às seguintes multas, descritas nos itens abaixo, desde que suas 
justificativas não sejam aceitas pela Prefeitura do Município de Ribeirão do Sul. 

a) Deixar de atender as determinações da fiscalização, multa equivalente a 0,5% 
(cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração cometida. 

b) Depositar quaisquer tipos de matérias em locais inadequados, multa equivalente a 
0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual por infração. 

c) Pela ausência injustificada ou não substituição de Preposto da Contratada, multa 
equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual por infração. 



 

 

 

 

 

d) Pela falta de sinalização de segurança na execução de quaisquer dos serviços 
propostos no objeto, multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o 
valor contratual por infração. 

e) Não iniciar, sem justa causa, a execução dos serviços contratados no prazo 
fixado, multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual 
por dia de atraso até 10 (dez) dias e após o 10º dia será majorada para 1% (um por 
cento) ao dia, limitado a 5 (cinco) dias, quando será considerada inexecução do 
contrato. 

f) Pelo atraso injustificado na execução da etapa do Contrato: multa de 0,33% (trinta 
e três centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de 
atraso, limitada ao valor de 20% (vinte por cento). 

g) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que for imprudência, negligência, 
imperícia, inércia, dolo ou má-fé, venha causar danos ao Município ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos, multa 
equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor contratual. 

h) Recusar-se a executar sem justa causa, com todo ou em parte, os serviços 
contratados, multa equivalente a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratual. 

i) Pela utilização de materiais inadequados ou diferentes dos especificados, multa 
equivalente a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratual. 

j) Descumprir quaisquer outras disposições previstas neste Edital, no Contrato os 
seus documentos integrantes ou nas disposições legais vigentes, multa equivalente a 
0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual. 

k) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da proposta comercial 
apresentada pela licitante. 

6.3. A critério da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul, poderá ser aplicada penalidade de 
suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar, pelo 
período de 06 (seis) meses até 02 (dois) anos, nos seguintes casos, independentemente da 
aplicação da pena de multa de que trata os subitens “15.2” acima: 

a) Se na realização da licitação, ficar comprovada a existência de irregularidade ou 
ocorrer inadimplência de que possa ser responsabilizada a licitante; 

  b) Recusa injustificada em assinar o Contrato no prazo estabelecido neste Edital. 

 c) Não manutenção das condições de Habilitação, inviabilizando a contratação. 

 d) Prática de atos visando a frustrar os objetivos desta licitação. 

e) Condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos ou encargos. 

f) Prática de ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a 
Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul. 

6.4. Poderá ainda ser aplicada à penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, na forma do inciso VIII a XII do art. 155 da Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 



 

 

 

 

 

6.5. A licitante vencedora, ou na ordem, aquela que lhe suceder, estará sujeita às 
penalidades previstas no artigo 156 da Lei Federal nº. 14.133/2021, a ser aplicada em caso 
de infringência da proposta apresentada. 

6.6. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou, cumulativamente, no caso de multa, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis, garantida prévia defesa. 

6.7. Não serão aplicadas penalidades na ocorrência de casos fortuitos ou de força maior ou 
razões de interesse público, ou que tenham como causa responsabilidade da administração, 
desde que devidamente comprovados e enquadrados legalmente nestas situações. 

6.8. Os valores resultantes da aplicação das multas previstas neste instrumento serão 
descontados de eventuais pagamentos devidos à empresa vencedora da licitação e não 
existindo crédito a receber ou não sendo suficientes, o valor remanescente será inscrito 
como Dívida Ativa e cobrado judicialmente pelo rito e com os encargos da execução fiscal. 

6.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº. 14.133/2021. 

6.10. A aplicação das penalidades não impede o município de exigir o ressarcimento dos 
prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela licitante fornecedora. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO CONTRATUAL 

 

7.1. A rescisão contratual poderá ocorrer: 

7.1.1. Por determinação unilateral da Prefeitura Municipal, nos casos enumerados no 
art. 137, inciso I c/c art. 138 inciso I da Lei nº 14.133/2021e suas alterações posteriores; 

7.1.2. Amigavelmente, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no 
processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Prefeitura Municipal; 

7.1.3. Por inexecução do contrato, com as consequências previstas em Lei e neste Edital. 

7.2. No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas contratuais pela 
licitante contratada, a garantia não será devolvida e será apropriada pela contratante, sob 
título de “receita extraordinária”.  

7.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão do 
presente instrumento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

8.1. As despesas decorrentes da futura contratação de que trata o objeto desta licitação 
correrão por conta de dotação consignada no orçamento vigente, a saber: 

8.1.1.  Conta: 612.  02.00.00 Poder Executivo. 02.08.00 Obras e Serviços 
15.451.0009.1.039 Recapeamento Asfáltico em Vias Públicas. 4.4.90.51.00 
Obras e Instalações 



 

 

 

 

 

 
Conta: 613.  02.00.00 Poder Executivo. 02.08.00 Obras e Serviços 
15.451.0009.1.039 Recapeamento Asfáltico em Vias Públicas. 4.4.90.51.00 
Obras e Instalações 
 

CLÁUSULA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
  
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 



 

 

 

 

 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
 
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 
 
9.1.9 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 



 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 

 
10.1. Fica eleito o foro da Cidade e Comarca de Ourinhos, Estado de São Paulo para dirimir 
questões resultantes da ou relativas à aplicação deste Contrato ou execução do ajuste, não 
resolvidos na esfera administrativa. 
 
E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em três vias, 
de igual forma e teor, presença das testemunhas. 
 
Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul, xx de xx de 2024. 
 
 
 
______________________________________ 
MUNICIPIO DE RIBEIRÃO DO SUL 
Salma Aparecida Meroto Beffa 
Prefeita Municipal 
CONTRATANTE 
 
 
_______________________________________ 
CONTRATADO 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
________________________ 
CPF: 
 
 
 
________________________ 
CPF: 

  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO III  

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da 
presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 019/2024 acatando todas 
as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital junto 
da planilha Orçamentária e Cronograma. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

   CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 
como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 



 

 

 

 

 

 
ANEXO IV  

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:  

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone 
Comercial: 

 
Inscrição 
Estadual: 

 

Representante 
Legal: 

 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 
Celular: 

 

Whatsapp:  

Resp. 
Financeiro: 

 

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do 
qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
2.1. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar; 
2.2. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
2.3.      Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas 
demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos 
quais declara ter pleno conhecimento; 
2.4.     Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 
conforme Anexo III.I 
2.5.     Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 



 

 

 

 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica 
o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento 
do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  
 
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de 
cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e 
condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 
pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 
andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 
última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 
Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 
informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, 
ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
 
Local e data:  
_________________________________________________________________ 
 
 
 
 
__________________________________________________________________________

__ (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 
E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

ANEXO V  
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 
 
I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III.A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu 
sigilo deverá ser comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário 
bloqueio de acesso;  
IV.    O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o 
não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 
 
Local e data:  __________________________________________________________________ 
 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 

 
 
 



 

 

 

 

 

 
ANEXO VI 

 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 
Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 
dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) 
por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de 
Licitações do Brasil. 

 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 
parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 
sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com 
limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de 
multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de 
proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave 
Eletrônica. 
 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 
plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados 
com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.  
 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) 

ASSOCIADAS 

 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação 
junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do 
sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o 
licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos 
neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos 
termos. 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 
Local e data: 
________________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 
E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 
ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO INIDONEIDADE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada. 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ 
instaurada pela Prefeitura Municipal de ________, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
e carimbada com o número do CNPJ. 



 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) 

 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 



 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada 

 

(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar 
essa condição. 

 



 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro 
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte(Na hipótese do licitante ser ME ou 
EPP) 

 

(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro 
(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de 
licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de 
ME/EPP . 

 

 

______________________________________________________________ 

Local e data 

 

 

 

______________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 



 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul, que a 
empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de 
todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos 
os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 



 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0019/2024 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social)  _____________________________________________ 

CNPJ/MFNº ________________________________________________ 

 Sediada____________________________________________________ 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 

procedimento licitatório sob a modalidade_______________nº_______, instaurada 

pelo Municipio de _________, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro 

funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
e carimbada com o número do CNPJ. 

 


